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	GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
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SGF - Superintendência de Desenvolvimento da Gestão Fazendária
EGP - Escritório de Gestão de Projetos



	DETALHAMENTO DE ESCOPO


	

	OBJETIVO GLOBAL:
	Alcance do Equilíbrio Fiscal
	CÓDIGO DO PROJETO:

	PROGRAMA:
	Desenvolvimento de Sistemas e Ferramentas Integradas Gestão Financeira e Transparência
	001/10 - FIPLAN

	PROJETO:
	Implantação da Gestão Financeira e Orçamentária Integrada
	GERENTE DO PROJETO:

	SUBPROJETO:
	Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado - FIPLAN
	Raimunda Queiroz

	

	1. Descrição detalhada do escopo do Projeto (o mais detalhado possível, e sempre que possível, com desenhos)

	1. Receita: contempla o cadastramento das fontes e aplicações, as projeções anuais e mensais e as reestimativas da receita pública.

Principais avanços: Uso de modelos lógicos para projeções e elaboração de cenários parametrizáveis e atualizáveis pelos usuários, descentralização das projeções nas unidades responsáveis pelas receitas (gerando a possibilidade de alocação orçamentária), reestimativas sistemáticas independentemente de instrumentos formais de programação.

2. Planejamento: envolve as funções de cadastro de informações para a programação, consulta pública, manutenção de carteira de propostas, projeções de despesa e elaboração dos instrumentos legais de planejamento Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária – LOA.

Principais avanços: tratamento de informações do planejamento para fins de programação orçamentária (planos institucionais e de governo, estudos, sugestões da sociedade, etc.), flexibilidade da estrutura programática (organizada e atualizada pelos usuários), construção de visões específicas (independentemente da estrutura orçamentária), geração de orçamentos anuais de forma concomitante à elaboração do PPA, descentralização das programações em unidades de programação, uso de menor nível de programação como célula programática independentemente de instrumento legal (programação continuada), uso de relacionamento entre ações governamentais com controle de precedência, prioridade e qualificação.

3. Modificação: inclui todos os procedimentos de alteração do programado e aprovado, com atualização automática dos documentos legais de origem e das referências para a execução orçamentária e financeira.

Principais avanços: automatização dos procedimentos e tramitação de propostas de modificação, cálculo de superávit, automatização de procedimento de descentralização de créditos e reabertura de créditos adicional e especial.

4. Execução Orçamentária e Financeira: abarca todos os procedimentos da execução da despesa pública, gerando os dados necessários ao monitoramento dos gastos.

Principais avanços: programação financeira e cronograma de desembolso até fonte e sub fonte de recurso; contingenciamento de cotas mensais, de pré empenho e empenho; verificação prévia e concomitante, além da subseqüente, dos atos que resultem em realização de despesa, utilização do saldo mínimo de caixa por fonte e sub fonte de recursos para pagamentos, pagamento automático com cronologia de pagamento e tabela de prioridade, controle de convênios e contratos (de receita e de despesa) e garantias, automatização de modalidades de empenho - empenhos gerados a partir dos sistemas integrados, mais de uma conta orçamentária por empenho, empenho por menor nível de programação e sub-elemento, empenho por estimativa considerando a competência da despesa mensal com base no controle dos instrumentos, empenho coletivo
5. Monitoramento: provê o acompanhamento sistemático das ações governamentais, nos aspectos físico e financeiro.

Principais avanços: Acompanhamento físico e financeiro até o menor nível de programação, acompanhamento financeiro automático, cadastramento e manutenção indicadores, informações gerenciais e análise qualitativa, geração de subsídios para a avaliação e retroalimentação do processo de planejamento.
6. Contabilidade: consta dos registros tempestivos de eventos contábeis, elaboração de prestações de contas e relatórios legais e gerenciais.

Principais avanços: Plano de Contas Único (híbrido: Leis 4.320/64 e 6.404/76), contabilização do Orçamento, Auditoria eletrônica (consistência de saldos), consultas e relatórios atendendo às demandas legais e gerenciais.
7. Funções Gerais: informações e serviços de uso comum de todos os módulos. Ex: Priorização, Parametrização de relatórios, Glossário, Classificação institucional, Auditoria e Histórico.



	

	2. EAP – Estrutura Analítica do Projeto (WBS) (Orientado a deliverables – entregas)
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	3. Exclusões

	1. Não haverá aderência à Base de Dados Corporativa do Estado – BDCE e ao Sistema Integrado de Acesso – SIGAI;
2. Não haverá aderência ao padrão de Interface definida pelo Estado;

3. Não serão desenvolvidas no FIPLAN-BA fase-1 funcionalidades classificadas como  “importantes” ou “desejáveis” relacionadas no documento de análise de aderência realizada para o FIPLAN, e não contempladas no FIPLAN–MT e nos processos atuais;
4. A Diretoria responsável pelo negócio poderá solicitar mudança no escopo inicial, cujo impacto será avaliado pelo Comitê de Gestão do Projeto e aprovado pelo Comitê Estratégico.
5. Outros limites poderão ser identificados no decorrer do projeto e serão registrados.

	

	DATA ____ / ____ / ______

______________________________________________________

Raimunda Queiroz
GERENTE DO PROJETO


	DATA ____ / ____ / ______

_______________________________________________________

Marta Sueli da Silva Gaino

COORDENADOR DO EGP
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